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RESUMO

o presente trabalho trata do processo admi-
nistrativo no Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
identificando suas principais características, analisan-
do seu funcionamento, a relação jurídica processual
existente e, principalmente, a instauração e o trâmite
do processo no TCE, para que sejam cumpridas suas
funções institucionais.
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1 INTRODUÇÃO

o presente trabalho visa evidenciar como
o TCE utiliza-se do processo administrativo para o
cumprimento de suas funções institucionais.

Tem a seguinte estrutura: primeiramente, ex-
planar-se-á sobre a Corte de Contas Estadual e suas
funções institucionais, bem como seus órgãos no qua-
dro de suas funções institucionais; a jurisdição admi-
nistrativa do TCE e o processo no TCE; após essa
exposição, será mostrado como o Tribunal soluciona

as controvérsias jurídicas por meio de processos ad-
ministrativos.

O primeiro capítulo do trabalho refere-se ao
histórico do Tribunal de Contas do Estado, sua estru-
tura, e trata da sua restituição até as funções institu-
cionais que lhe são incumbidas. Já quando se refere à
jurisdição administrativa, conclui-se que apesar de o
Poder Judiciário ser titular da jurisdição, o Tribunal
de Contas detém o poder para julgar as contas que lhe
são apresentadas. Logo após, se inicia propriamente, o
estudo do processo no TCE, sendo esse o instrumento
utilizado pelo Tribunal para que atinja sua finalidade
institucional. Em seguida, fala-se do processo, como
método de cumprimento das funções institucionais do
TCE, da relação jurídica processual existente, quando
no último capítulo inicia-se a instauração do processo
no Tribunal, sua tramitação, e o julgamento, quando,
enfim, trata dos decisões possivelmente adotadas.

2 O TCE: HISTÓRICO,
ESTRUTURA, COMPETÊNCIA
E FUNÇÕES INSTITUCIONAIS
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O Tribunal de Contas do Estado do Piauí foi
instituído pelo art. 112 da Constituição do Estado de
27 de maio de 1891, o qual dispunha:

Art. 112:Fica instituído, com sede na capital do Es-
tado, um Tribunal de Contas, para liquidar as con-
tas de receitas e despesa do Estado e verificar a sua
legalidade antes de serem prestadas ao Congresso.
Parágrafo único: Uma Lei Ordinária regulará a sua
organização.

A organização do Tribunal de Contas do Esta-
do do Piauí somente veio a ocorrer com a Lei nO210,
de 01 de julho de 1899.

Com base nesses diplomas, foi instituído, em
01 de agosto de 1899, o Tribunal de Contas do Esta-
do do Piauí, composto por três juízes vitalícios, dos
quais o presidente seria nomeado, anualmente pelo
Governador do Estado, além de um representante do
Ministério Público, que seria o Promotor Público da
Capital.
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Em 10 de março de 1931, o Tribunal de Contas
foi extinto pelo Decreto n° 1.176, assinado pelo Inter-
ventor Militar, Capitão Joaquim Lemos Cunha, ten-
do suas funções passado a ser exercidas pelo próprio
Poder Executivo, ficando, inicialmente, ao encargo da
Secretaria da Fazenda, e, no Governo de Landry Sa-
les Gonçalves, ficou ao encargo de um Conselho de
Tomada de Contas criado junto à mesma Secretaria,
consoante Decreto nO1.236, de 10 de julho de 1931, o
que foi confirmado pela Constituição Estadual de 18
de Julho de 1935.

Através do Decreto- Lei 1.200, de 04 de julho
de 1946, o Tribunal de Contas foi novamente instituí-
do, com a composição de 04 (quatro) membros.

Com a Constituição Estadual de 22 de agosto
de 1947, não só foi mantido o Tribunal de Contas, mas
o número de juízes foi elevado para 05(cinco), sendo-
lhes atribuídos os mesmos vencimentos, direitos e
prerrogativas e demais vantagens de que gozavam os
Desembargadores do Tribunal de Justiça (art.49, § 2°),
o que foi seguido pelas demais Constituições, inclusi-
ve a de 1989.

Atualmente, o Tribunal de Coritas do Piauí é
composto por 07 (sete) Conselheiros, sendo 05 (cinco)
indicados pela Assembléia Legislativa e 02 (dois) pelo
Governador do Estado. Rege-se pela Lei Estadual n°
4.721, de 27 de Julho de 1994, com alterações determi-
nadas pela Lei nO4.768, de 20 de Julho de 1995.

O Tribunal de Contas do Piauí conta, ainda,
com 05 (cinco) Auditores, que são os substitutos dos
Conselheiros em faltas ou impedimentos, e com 05
(cinco) Procuradores de Justiça, que funcionam como
fiscais da Lei. Esses 10 (dez) membros foram nomea-
dos após aprovação em concurso público de provas e
títulos.

Dentre as diversas funções desempenhadas
pelo TCE destacam-se:

a) Função Legislativa; b) Função Jurisdicional.
A Função Legislativa do TCE é assim enten-

dida como aquela mediante a qual estabelece normas
de cumprimento obrigatório a todos aqueles que estão
sujeitos à sua jurisdição, encontrando respaldo legal
no art. 4° da Lei Estadual n° 4.721, de 27 de julho de
1994, in verbú:
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Art. 4°: Ao Tribunal de Contas, na esfera de sua
competência e Jurisdição, assiste o poder regula-
mentador, podendo, em conseqüência, expedir atos
e instruções normativas sobre matérias de suas atri-
buições e sobre a organização dos processos que
lhe devam ser submetidos, obrigando o seu cumpri-
mento, sob pena de responsabilidade.

O Tribunal de Contas, como todo órgão In-

tegrante da Administração Pública, também exerce
funções administrativas, que consistem em ativida-
des-meio para a consecução, quais sejam o exercício

da fiscalização de todos aqueles que administram re-
cursos públicos.

A Função Jurisdicional do TCE é assim enten-
dida aquela em que a Corte de Contas se manifesta
nos processos que lhe são submetidos para apreciação;
possuem, na esfera administrativa, o condão da de fi-
nitividade, da obrigatoriedade e da insuscetibilidade
de questionamento quanto ao mérito, tornando-se
imutáveis.

A chamada jurisdição administrativa do Tribu-
nal de Contas, assim entendida como sendo a com-
petência para análise de atos e contratos que lhe são
submetidos para apreciação, floresce da obrigatorie-
dade de prestar contas a que está sujeito todo aquele
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre
dinheiros, bens ou valores públicos ou pelos quais
o Estado responde, ou que, em nome deste, assuma
obrigações de natureza pecuniária.A jurisdição admi-
nistrativa é considerada em sentido amplo - pois, a
rigor, o único titular de jurisdição é o Poder Judiciário
- é exercida pelo Tribunal de Contas mediante poder
para proceder ao julgamento das contas que lhe são
apresentadas para apreciação. Essas atribuições são
perfeitamente delineadas nos diplomas legais que tra-
tam da competência do Tribunal de Contas, denotan-
do as diversas atribuições a seu encargo, demonstran-
do a importância de sua existência para a preservação
do patrimônio público.

O Tribunal de Contas é um órgão que possui
características bem peculiares, pois, apesar de um
órgão auxiliar do Poder Legislativo no exercício do
controle externo, possui autonomia e independência
funcional, atuando como guardião dos recursos pú-
blicos.

A Corte de Contas do Piauí também segue a
regra, e possui quadro próprio de pessoal e jurisdi-
ção em todo o território estadual sobre as pessoas e
matérias sujeitas à sua competência. Ademais, a sua
autonomia é patente com as diversas atribuições que
lhe são pertinentes.

Como todo órgão, o Tribunal de Contas possui
sua atuação balizada em princípios que dão sustenta-
ção e validade às suas decisões, bem como servem de
supedâneo para o preenchimento de lacunas oriundas
de imperfeições legais e ausência de regulamentação
pertinente.

Adentrando mais o tema do trabalho, torna-se
imprescindível a definição do que seja processo. Em
sentido amplo, o processo é toda concretização de
atos intermediários que buscam atingir um objetivo
final, não sendo utilizado somente no âmbito judicial,
mas no legislativo, administrativo, e até mesmo no
âmbito não estatal. Como se pode observar, a noção
de processo transcende ao Direito Processual, não é
realidade exclusiva da área judicial, alcançando os de-
mais poderes. Segundo José de Albuquerque Rocha,
"Processo é a sequência de atos, praticados, seja pelos
órgãos judiciais e pelas partes, pelo administrativo e



legislativo, necessános à produção de um resultado
final, que é a concretização do direito, ou seja, sua re-
alização no caso concreto".!

Sob um aspecto restrito, tem-se que o proces-
so possui um caráter público, encarado, assim, como
instrumento para exercício de uma função do Estado
(jurisdição), função essa que ele exerce por autoridade
própria, independentemente da voluntária submissão
das partes.

Convém-se dar maior detença a processo ad-
ministrativo, qual seja, em sentido amplo, o conjunto
de atos coordenados para a solução de uma controvér-
sia jurídica, no âmbito administrativo.

O processo administrativo pode ser visto, tam-
bém, como uma série de atos preparatórios de uma de-
cisão final da Administração, uma vez que nem todo
processo administrativo envolve uma controvérsia.

A relação jurídica processual pode ser assim
entendida como aquela que estabelece entre as partes
(autor e réu) o Estado, regulada e organizada por nor-
mas jurídicas. E sempre de direito público, tem função
eminentemente pública, o seu objeto é a própria pres-
tação jurisdicional.

Para a existência de uma relação processual
válida, é necessária a existência de pressupostos pro-
cessuais, que nada mais são do que os requisitos para
a constituição de uma relação processual válida, com
viabilidade para se desenvolver regularmente.

O procedimento pode ser entendido como um
conjunto de instruções escritas que regulam a ação,
especificando a maneira pela qual a atividade é rea-
lizada.

O Tribunal de Contas, no desempenho de sua
missão institucional, qual seja a fiscalização e julga-
mento das contas dos administradores de recursos pú-
blicos, assume um caráter "sui generis", não se enqua-
drando em nenhum dos três poderes, pois é um órgão
de natureza híbrida, de fiscalização e controle execu-
tivo e, simultaneamente, de jurisdição especializada
de contas e, embora atue como auxiliar da Assembléia
Legislativa, no exercício do controle externo, não está
a ela subordinado, gozando de absoluta independência
hierárquica, completa autonomia funcional e adminis-
trativa, garantia assegurada constitucionalmente (art.
88 da Constituição Estadual de 1989).

No exercício de sua competência, principal-
mente daquelas atribuições de controle dos recursos
e patrimônio público, o TCE emite normas procedi-
mentais de repercussão tanto externa como interna,
que vinculam e submetem órgãos. Tais normas proce-
dimentais são objeto desta pesquisa, que a exerce à luz
das normas constitucionais e legais e dos princípios
jurídicos a que o órgão se submete. Dentre as normas,
ressalta-se a Lei Estadual nO 4.721/94, e, especifica-
mente os seus dispositivos seguintes:

1 ROCHA, José de Albuquerque. Teoria geral do processo.
7. ed. São Paulo, Malheiros, 1994.

Art.27: Ao Tribunal compete apreciar as contas do
Governador do Estado, mediante parecer prévio,
no prazo de 60(sessenta) dias, contados de seu re-
cebimento.
Art. 28: Compete ao Tribunal, ex-vi do dispositi-
vo no art. 32, § 10,da Constituição Estadual, emitir
parecer sobre contas dos Prefeitos e Câmaras Mu-
nicipais, no prazo de 90(noventa) dias, a contar do
recebimento do balanço-geral.
Art.35: Qualquer cidadão, partido político, associa-
ção ou sindicato, nos termos dos arts. 35,43 e 91 da
Constituição Estadual, é parte legítima para denun-
ciar ao Tribunal de Contas irregularidade ou ilegali-
dade de que tenha tomado conhecimento.

Atualmente, o Tribunal de Contas do Estado
do Piauí tem sua estruturação baseada na Resolução
TCE/PI n° 1.530, de 31 de março de 1995, contando
com os seguintes órgãos e hierarquia, conforme ex-
planado abaixo:

A competência do Tribunal de Contas do Es-
tado do Piauí encontra-se, em sede constitucional,
determinada pelos arts.32, §1°, e 86 da Carta Política
Estadual, a qual estabelece:

Art. 32 :A fiscalização do Município é exercida pela
Câmara Municipal, mediante controle externo, e
pelos sistemas de controle interno do Poder Execu-
tivo, na forma da Lei.
§ 10 - O controle externo é exercido com auxílio do
Tribunal de Contas do Estado que, de posse dos ba-
lancetes mensais e do balanço-geral do Município,
emitirá parecer prévio sobre as contas do Prefeito
e Câmara Municipal, dentro de 90 (noventa) dias, a
contar do recebimento do balanço-geral.
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Art. 86 :O controle externo, a cargo da Assembléia
Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas do Estado, a ele competindo:
I - apreciar as contas prestadas anualmente
pelo Governador do Estado, mediante parecer
prévio,elaborado em até 60 (sessenta) dias a contar
de seu recebimento;
II - julgar as contas dos administradores e demais
responsáveis por dinheiros, bens e valores públi-
cos da administração direta e indireta, incluídas as
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo
Poder Público Estadual, e as contas daqueles que
derem causa a perda, extravio ou outra irregularida-
de de que resulte prejuízo ao erário público;
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade de
atos de:
a)admissào de pessoal, a qualquer título, na admi-
nistraçào direta e indireta, incluídas as fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetu-
adas as nomeações para cargo de provimento em
comissão;
b) concessão de aposentadorias, reformas e pen-
sões, ressalvadas as melhorias posteriores que não
alterem o fundamento legal do ato concessório;
IV - realizar, por iniciativa própria, da Assembléia
Legislativa, de comissões técnicas ou de inquérito,
inspeções e auditorias de natureza contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas
unidades administrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo eJudiciário, e nas demais entidades refe-
ridas no inciso II;
V - fiscalizar a aplicação de qualquer recurso re-
cebido ou repassado pelo Estado, sob a forma de
convênio, ajuste, acordo ou outros instrumentos
congêneres;
VI - prestar informações solicitadas pela Assem-
bléia Legislativa, ou por qualquer de suas comis-
sões, sobre a fiscalização contábil, financeira, ope-
racional e patrimonial, incluindo ainda resultados
de auditorias e inspeções realizadas;
VII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegali-
dade de despesas ou irregularidades na prestação de
contas as sanções previstas em lei, que estabelecerá,
entre outras cominações, multa proporcional ao va-
lor do dano causado;
VIII - fixar prazo para o órgão ou entidade encon-
trada em irregularidade e adotar as providências ne-
cessárias ao exato cumprimento da Lei;
IX - sustar, no caso de falta de atendimento, a exe-
cução do ato impugnado, comunicando de imediato
a decisão da Assembléia Legislativa;
X - dirigir ao Poder competente reapresentação so-
bre irregularidade ou abusos apurados, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de responsabilidade.
§ 1° - No caso de contrato, o ato de sustação será
adotado diretamente pela Assembléia Legislativa,
que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo, as
providências cabíveis, sem prejuízo de representa-
ção ao órgão competente para apurar responsabi-
lidade.
§ 2° - As decisões do Tribunal de que resulte a apu-
ração de débito ou aplicação de multa terão eficácia
de títulos executivos, após inscritos.
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Na esfera da legislação ordinária, a Corte de
Contas do Estado do Piauí tem a sua competência
fixada pela Lei Estadual n° 4.721, de 27 de julho de
1994, que dispõe, ipsis !itteris:

Art. 1°- Ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
como órgão auxiliar de controle externo da Assem-
bléia Legislativa, compete:
I - julgar as contas:
a)dos administradores e demais responsáveIS por
dinheiros, bens e valores públicos da administração
direta e indireta, incluídas as fundações e socieda-
des instituídas pelo Poder Público Estadual;
b)de qualquer pessoa física ou entidade pública que
utilize, gerencie, guarde ou administre dinheiros,
bens e valores públicos pelos quais o Estado res-
ponda, ou que em nome deste, assuma obrigações
de natureza pecuniária;
c)de todos aqueles que derem causa a desfalque,
perda, desvio de bens ou outra irregularidade de
que resulte prejuízo ao erário;
II - exercer a fiscalizaçào contábil, financeira, or-
çamentária, operacional e patrimonial das unidades
dos poderes do Estado e demais entidades referidas
no inciso L
§ 1° - Aplica-se o disposto nos incisos I e lI, os ór-
gãos da administração direta e indireta dos Municí-
pios, incluídas as fundações e sociedades instituídas
pelo Poder Municipal.
§ 2° - Decidirá o Tribunal, no julgamento de contas
e na fiscalização que lhe compete, quanto à legitimi-
dade e economicidade, eficácia e eficiência dos atos
de gestão, bem como sobre a aplicação das subven-
ções, auxílios e renúncias de receitas.
Art. 2° - Compete-lhe:
I - apreciar as contas apresentadas pelo Governa-
dor, Prefeito e Câmaras Municipais, na forma dos
arts.27,28,29 e 30, desta Lei, respectivamente:
II - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos
atos de:
a) admissão de pessoal, a qualquer título, na admi-
nistração direta e indireta, incluídas as fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetu-
adas as nomeações para cargo em provimento em
comissào;
b) concessão de aposentadorias, reformas e pen-
sões, ressalvadas as melhorias posteriores que não
alterem o fundamento legal do ato concessionário.
§ 10_ Compreendem-se, também como atos de con-
cessão inicial, os que importem novação de título
originário, ou seja:
a) os que alterem a fundamentação legal da conces-
são;
b) os que inovem a base de cálculo anteriormente
adotada;
c) os que nomeiem novos beneficiários, por motivo
de morte, reversão Ououtra razão de ordem públi-
ca;
III - realizar, por iniciativa própria, da Assembléia
Legislativa, de Comissões Técnicas ou de Inquérito,
inspeções e auditorias de natureza contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas
unidades administrativas dos Poderes Legislativo,



Executivo e Judiciário e nas demais entidades re-
feridas no inciso II do art. 86, da Constituição Es-
tadual;
IV - efetivar, observada a legislação pertinente, o
cálculo das quotas referentes aos fundos de parti-
cipação a que alude o art. 174,da Constituição Es-
tadual;
V - representar, ao Poder competente sobre irregu-
laridades ou abusos apurados, no prazo prescrito no
art. 86, inciso X, da Constituição Estadual;
VI - decidir sobre:
a)denúncia de irregularidade que lhe seja encami-
nhada por qualquer cidadão, partido político, asso-
ciação ou sindicato, nos termos dos arts. 35 a 39,
desta Lei;
b)consulta que lhe seja formulada por autoridade
competente, na forma estabelecida no Regimento,
a respeito de dívida suscitada na aplicação de dis-
positivos legais e regulamentares em matéria de sua
competência;
c)defesa e recursos interpostos às suas decisões;
§ 2° - A resposta à consulta de trata o inciso VII,
letra b, tem caráter normativo e constitui pré- julga-
mento da tese, mas não do fato ou caso concreto;
§ 3° - Compete, ainda,ao Tribunal:
I) elaborar e alterar o seu Regimento Interno;
lI) eleger o seu Presidente, Vice-Presidente e Corre-
gedor - geral e dar-lhes posse;
III) conceder licença, aposentadoria, férias e outros
afastamentos aos Conselheiros;
IV) organizar sua Secretaria e órgãos auxiliares;
V) prover, por concurso público de provas, ou de
provas e títulos, obedecido o disposto no art. 182,
parágrafo único, da Constituição Estadual, os car-
gos necessários à administração do Tribunal, exceto
os de confiança, assim definidos em Lei;
VI) encaminhar à Assembléia Legislativa, trimes-
tral e anualmente, relatório de suas atividades;
VII) prestar, anualmente, à Assembléia Legislativa,
as suas contas, no prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias da abertura de cada sessão legislativa;
VIII) elaborar sua proposta orçamentária, obser-
vadas as normas estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
Art. 4° - Ao Tribunal de Contas, na esfera de sua
competência e jurisdição, assiste o poder regula-
mentador, podendo em conseqüência, expedir atos
e instruções normativas sobre matérias de suas atri-
buições e sobre a organização dos processos que
lhe devam ser submetidos, obrigando o seu cumpri-
mento, sob pena de responsabilidade.
Art. 5° - O Tribunal de Contas tem jurisdição pró-
pria e privativa, em todo o território estadual, sobre
as pessoas e matérias sujeitas à sua competência.
Art. 6° - A Jurisdição do Tribunal abrange:
I - qualquer pessoa física, órgão ou entidade men-
cionadas no art. 1°,inciso I, alíneas a, b e c;
II - todos quantos, por expressa disposição de lei,
lhe devam prestar contas;
III - os responsáveis pela aplicação dos recursos
provenientes de compensações financeiras ou in-
denizações recebidas pelo Estado, resultantes do

aproveitamento, por terceiros, de suas reservas hí-
bridas ou minerais;
IV - os responsáveis por entidades dotadas de per-
sonalidade jurídica de direito privado que recebem
contribuições parafiscais e prestam serviços de in-
teresses público ou social;
V - os responsáveis pela aplicação de recurso re-
cebido ou repassado pelo Estado, sob a forma de
convênio, ajuste, acordo ou outros instrumentos
congêneres;
VI - os responsáveis pela aplicação dos recursos
repassados pela União ao Estado e aos Municípios,
exceto quando esse repasse não o for mediante con-
vênio, ajuste,acordo ou outros instrumentos congê-
neres, nos termos do art. 71, inciso VI, da Consti-
tuição Federal;
VII - os dirigentes ou liquidantes das empresas en-
campadas ou sob intervenção, ou que, de qualquer
modo, venham a integrar, provisória ou permanen-
temente, o patrimônio do Estado ou de outra enti-
dade pública estadual;
VIII - os sucessores dos administradores e respon-
sáveis a que alude este artigo, até o limite do valor
do patrimônio transferido, segundo o disposto no
art.5° , XLV, da Constituição Federal;
IX - os responsáveis pelo registro e escrituração
das operações de gestão dos negócios públicos, nas
atividade mencionadas no art.10, inciso I, alíneas
a, b e c, bem como pela fiscalização dos registros
procedidos.

Dessa forma, a competência do Tribunal de
Contas encontra-se delineada pelos textos normativos
supra, o que denota as diversas atribuições a seu cargo,
demonstrando a enorme importância de sua existência
para a preservação do patrimônio público.

3 A JURISDiÇÃO
ADMINISTRATIVA DO TCE

Pode-se conceituar, segundo Ada Pellegrinni,
"é uma das funções do Estado mediante ao qual este
se substitui ao titular dos interesses em conflito para,
imparcialmente buscar a pacificação do conflito que os
envolve, com justiça".2 A jurisdição administrativa do
Tribunal de Contas do Estado, assim entendida corno
sendo a competência para análise dos atos e contra-
tos que lhe são submetidos para apreciação, floresce
da obrigatoriedade de prestar contas a que está sujeito
todo aquele que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos
quais o Estado responde, ou que, em nome deste, as-
suma obrigações de natureza pecuniária.

A jurisdição administrativa, em sentido am-
plo, pois a rigor o único possuidor de jurisdição é o

2 GRINOVER, Ada Pellegrini (Coord.) Teoriageral do proces-
JO. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.131.
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Poder Judiciário, é exercida pelo Tribunal de Contas,
o qual detém poder para proceder ao julgamento das
contas que lhe são apresentadas para apreciação. Es-
sas atribuições são perfeitamente delineadas nos di-
plomas legais que tratam da competência do Tribunal
de Contas, conforme será amplamente desenvolvido
nesse trabalho.

3.1 CARACTERíSTICAS
O Tribunal de Contas e um órgão que possui

características bem peculiares, pois, apesar de um
órgão auxiliar do Poder Legislativo no exercício do
controle externo, possui autonomia e independência
funcional, atuando como guardião dos recursos pú-
blicos.

A Corte de Contas do Piauí também segue a
regra possuindo quadro próprio de pessoal e jurisdi-
ção em todo o território estadual, sobre as pessoas e
matérias sujeitas à sua competência. Ademais, a sua
autonomia é patente com as diversas atribuições que
lhe são pertinentes.

Além disso, e por expressa disposição consti-
tucional, as suas decisões de que resul~e a apuração de
débito ou aplicação de multa têm, após sua inscrição
na dívida ativa, eficácia de título executivo. E, ainda,
mesmo tendo a função de guardiã dos recursos públi-
cos, a Corte de Contas deverá encaminhar à Assem-
bléia Legislativa, trimestral e anualmente, relatório de
suas atividades.

Outra característica marcante das decisões do
Tribunal de Contas é que pode ordenar a sustação, no
caso de falta de atendimento, da execução do ato im-
pugnado, comunicando, de imediato, a decisão à As-
sembléia Legislativa e, no caso de contrato, comunica-
rá à Assembléia Legislativa, que então, se concordar,
editará o ato de sustação e, em seguida, solicitará ao
Poder Executivo as providências cabíveis, sem prejuí-
zo de representação ao órgão competente para apurar
responsabilidade.
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3.2 EXTENSÃO
A extensão de atuação do Tribunal de Contas,

fixada territorialmente, abrange todo o território do
Piauí e, quanto à delimitação em razão da matéria,
envolve todos aqueles que de alguma forma recebem
recursos estaduais ou municipais.

Especificando a jurisdição quanto à matéria,
estão sujeitos à fiscalização da Corte de Contas do Es-
tado do Piauí as seguintes pessoas:

a)administradores e demais responsáveis por
dinheiros, bens e valores públicos da administração
direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual;

b) qualquer pessoa física ou entidade pública
que utilize, gerencie, guarde ou administre dinheiros,
bens e valores públicos pelos quais o Estado respon-
da, ou que, em nome deste, assuma obrigações de na-
tureza pecuniária;

c) todos aqueles que derem causa a desfalque,
perda, desvio de bens ou outra irregularidade de que
resulte prejuízo ao erário;

d) os responsáveis pelo registro e escrituração
das operações de gestão dos negócios públicos men-
cionados acima;

e)os responsáveis pela aplicação de recurso
recebido ou repassado pelo Estado, sob a forma de
convênio, ajuste, acordo ou outros instrumentos con-
gêneres;

f) os responsáveis pela aplicação dos recursos
provenientes de compensações financeiras ou indeni-
zações recebidas pelo Estado, resultantes do aprovei-
tamento, por terceiros, de suas reservas híbridas ou
minerais;

g) os responsáveis por entidades dotadas de
personalidade jurídica de direito privado que recebem
contribuições parafiscais e prestam serviços de inte-
resse público ou social;

h) os dirigentes ou liquidantes das empresas
encampadas ou sob intervenção, ou que, de qualquer
modo, venham a integrar, provisória ou permanente-
mente, o patrimônio do Estado ou de outra entidade
pública estadual;

i) enfim, todos quantos, por expressa disposi-
ção da lei, lhe devam prestar contas.

3.3 PRINCíPIOS
Como todo órgão, o Tribunal de Contas possui

sua atuação balizada em princípios que dão sustenta-
ção e validade às suas decisões, bem como servem de
supedâneo para o preenchimento de lacunas oriundas
de imperfeições legais e ausência de regulamentação
pertinente. Dentre esses princípios, pode-se destacar,
pela sua importância, os seguintes:

3.3.1 Princípio da Legalidade
Tem seu fundamento nos artigos 5°, 11, 37, ca-

put, e 84, IV, da Constituição Federal de 1988 - é o
princípio de primordial definição do regime jurídico-
administrativo. E a pedra angular de atuação de qual-
quer órgão estatal, imprescindível para caracterizar o
Estado Democrático de Direito, pois o define dando-
lhe identidade própria.

Em razão disso, é o princípio da legalidade que
empresta a sustentação para todo o arcabouço de atua-
ção da Administração Pública, pois é fruto da submis-
são do Estado à Lei.

É a consagração da idéia de que a administra-
ção pública só pode ser exercida na conformidade da
lei e que, de conseguinte, a atividade administrativa é
sempre sub-legal, infralegal, consistente na expedição
de comandos para cumprimento de lei.

A imprescindibilidade desse princípio é paten-
te e característico do Estado Democrático de Direito,
onde deve prevalecer a vontade da lei, formalmente
elaborada pelos representantes do povo, escolhidos
de forma democrática, os quais buscam o bem-estar



ocial, que é o fim precípuo do Estado, submetendo o
eu dirigente à vontade popular.

A norma legal, abstrata e por isso mesmo im-
pessoal, é formalmente elaborada pelo Poder Legis-
lativo, que se constitui no colégio representativo de
[Odas as tendências de corpo social, inclusive as mino-
rias, tem o intuito de garantir a atuação do Executivo,
em conformidade com a vontade do povo.

Corroborando essa idéia, a Magna Carta pre-
,ê expressamente no parágrafo único do art. lOque:
"Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos
desta Constituição".

Com isso, as principais formas de exercício
desse poder é a edição, através de representantes, de
diplomas legais que visem à busca do bem-estar social,
que é a razão existencial do Estado.

3.3.2 Princípio da impessoalidade
A idéia de impessoalidade externa a atuação da

Administração de forma a não realizar a promoção
pessoal de autoridades no exercício de suas ativida-
des, executando suas ações de maneira isenta, visando
atingir o bem comum.

Constitucionalmente previsto no "caput" do
art. 37, a impessoalidade impõe que não haja discri-
minação a qualquer pessoa que se encontre em uma
mesma situação fática, impedindo favoritismo ou per-
seguição na ação de dirigente.

A impessoalidade guarda afinidade com o prin-
cípio da isonomia, que com este interage, para evitar
o tratamento desigual entre administradores que este-
jam em situações semelhantes.

3.3.3 Princípio da Moralidade
Administrativa

Uma árdua tarefa consiste em delinear e defi-
nir o que vem a ser moralidade administrativa, pois
se trata de um conceito que se refere à subjetividade
de cada intérprete, mas tem como guia a consideração
meridiana dos integrantes da sociedade.

Baseada na moral legítima, a atuação do admi-
nistrador deve pautar-se não somente à moral da pró-
pria instituição, pois obrigado é reconhecer que nem
tudo que é legal é moral, uma vez que se sabe que
existem leis casuísticas e afrontadoras do princípio da
moralidade.

Assim, embora o liame entre o moral e o imo-
ral seja bastante tênue e impreciso, o administrador
há que pautar sua conduta dentro da consciência que
deve possuir todo homem público.

3.3.4 Princípio da Publicidade
Consiste em tornar do conhecimento de todos

a ação praticada pelos administradores, marcando o
início dos efeitos externos desses atos. Constitui re-
quisito de eficácia dos atos administrativos, não inte-
grando a sua essência.

A publicidade deve ser entendida em seu sen-
tido mais amplo, abrangendo toda a atuação estatal,
devendo levar ao conhecimento de todos a conduta
dos integrantes da Administração.

A concretização desse princípio dá-se não so-
mente com a publicação de atos nos órgãos oficiais
de imprensa, mas também na oportunidade de verifi-
cação que o administrado possui para examinar atos
praticados pelos agentes públicos, ressalvados aqueles
em que a lei, por razão de segurança ou sigilo justifica-
do, imponha o caráter sigiloso.

Existem outros princípios que proporcionam
sustentação à atuação dos órgãos públicos, mormente
às Corte de Contas, dentre eles podem ser citados os
abaixo, e que se destacam por sua importância:

a) Princípio da Eficiência
b) Princípio da Supremacia do Interesse PÚ-

blico sobre o Interesse Privado - fundamenta-se na
própria idéia de Estado;

c) Princípio da Finalidade: radica-se nos mes-
mos fundamentos do princípio da legalidade;

d) Princípio da Razoabilidade: estriba-se tam-
bém nos dispositivos que estelam os princípios da le-
galidade e finalidade;

e) Princípio do Controle Judicial dos Atos Ad-
ministrativos - art.S 0, XXXV, da CF/88;

f) Princípio da Responsabilidade do Estado
por Atos Administrativos - art.37, § 6° , da CF/88.

3.4 PODERES
OS poderes do Tribunal de Contas, assim con-

siderados' a força que possui para fazer valer suas de-
cisões bem como os seus regulamentos, é de funda-
mental importância para a sua existência fática.

Embora ainda esteja distante de atingir sua
plenitude, porque não pode executar suas próprias
decisões, o Tribunal de Contas já reúne um enorme
leque de atribuições, tendo o Supremo Tribunal Fe-
deral decidido, por diversas vezes, que as decisões das
Cortes de Contas são inatacáveis em seu mérito, estan-
do sujeitos apenas a controle da forma procedimental
de agir.

Diversos outros poderes possuem os Tribunais
de Contas, muitos deles assegurados em sede constitu-
cional, como a eficácia executiva de suas decisões que
imputem débito ou multa; a sustação se não atendido,
de execução de ato impugnado, comunicada a decisão
ao Poder Legislativo; solicitação ao Poder Legislativo,
de sustação de controle impugnado.

FUNÇÕES ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES
JURISDICIONAIS DO TCE
O Tribunal de Contas, para o exercício de suas

funções institucionais, necessita da colaboração de
outras entidades que guardem afinidade e semelhança
com o desempenho de sua finalidade, que é a fisca-

3.5
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lização da administração daqueles que gerenciem os
recursos pertencentes ao Estado.

Tais organismos são o Ministério Público, a
Assembléia Legislativa e a Câmara Municipal.

3.5.1 Ministério Público
O Ministério Público, consoante o estabeleci-

do no art. 127, caput, da CF/88, é a instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado,
responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais in-
disponíveis, possuindo como princípios institucionais
a unidade, a indivisibilidade, e a independência fun-
cional.
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Inobstante ser regido por esses princípios ins-
titucionais e não haver a previsão expressa no art. 128
da Constituição Federal, torna-se cada vez mais con-
solidada a necessidade da existência desse Ministério
Público Especial, com membros detentores de conhe-
cimentos não só jurídicos, mas também os atinentes às
matérias tratadas nos Tribunais tais como administra-
ção pública, contabilidade, economia, dentre outros.

O pioneirismo desse questionamento deu-se
com o advento da Lei nO8.443/92, que teve seus arti-
gos 1°, XII e XIII, 70, II e 80 a 84 guerreados através
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 789 - 1
- DF, proposta pelo Procurador Geral da República
sustentando que os citados artigos invadiram esferas
que não lhe dizem respeito ao criar um Ministério PÚ-
blico Especial, denominado "Ministério Público jun-
to ao Tribunal de Contas", pois este não se encontrava
previsto nas alíneas do inciso I do art.128 da Consti-
tuição Federal de 1988, menos ainda sua competência
para a iniciativa de lei sobre sua estrutura e funciona-
mento.

Contudo, o STF posicionou-se, em votação
unânime, pela improcedência da ação proposta, o que
torna a existência de um Ministério Público Especial
para atuar junto à Corte de Contas plenamente con-
vergente com o ordenamento jurídico e com a Carta
Magna.

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí tam-
bém possui um órgão Ministerial Especial, que foi
criado com a Emenda Constitucional nO08, de 15 de
Dezembro de 1997, publicada no Diário Oficial do Es-
tado de 30 de dezembro de 1998, que dispõe:

ART. 147- O Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas do Estado será integrado por três Procu-
radores, nomeados dentre bacharéis em direito, com
os mesmos vencimentos, direitos e vedações dos
Procuradores de Justiça, mediante prévia aprovação
em concurso público de provas e títulos, realizado
com a participação da Ordem dos Advogados do
Brasil e observada a ordem de classificação.

Anteriormente, o desempenho das funções
ministeriais era de competência do Ministério Público

Estadual, que indicava 02 (dois) Procuradores para a
serventia de 01(um) ano, ao final do qual retornavam
às suas funções.

Como fiscal da Lei, ao Ministério Público jun-
to ao Tribunal de Contas, além das funções inerentes
à instituição, cabe-lhes o zelo na aplicação da Lei, ma-
nifestando-se em todos os processos de competência
do Plenário e das Câmaras; a propositura de instau-
ração de tomadas de contas especiais, quando cien-
te da existência de alcance ou de pagamentos ilegais;
iniciativa de levar ao conhecimento da Administração
a ocorrência de fatos ou atos ilegais, chegados ao seu
conhecimento em decorrência do cargo; interposição
dos recursos permitidos em Lei e manifestação nos
interpostos pelos interessados; zelo pelo cumprimen-
to das decisões e pela observância da jurisprudência
do Tribunal; acompanhamento administrativo junto
à Procuradoria Geral da Justiça e da Advocacia Geral
do Estado das providências decorrentes de represen-
tações e decisões do Tribunal de Contas, informando-
as, periodicamente; proposição de correição parcial
visando evitar abusos, emendas e erros que importem
no tumulto dos atos e formas processuais; solicitação
ao Presidente do Tribunal da expedição de notifica-
ção, citações e intimações; informação às autoridades
sob a jurisdição do Tribunal, para fins de direito, a
ocorrência de atos dolosos ou culposos de que tenha
ciência, dos quais possam resultar prejuízos ao patri-
mônio público estadual ou municipal.

3.5.2 ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Exteriorizando o Poder Legislativo Estadual, a

Assembléia Legislativa do Estado do Piauí é, hodier-
namente, composta por 30(trinta) deputados eleitos na
forma da Lei. Embora seja a titular do controle ex-
terno, a Assembléia Legislativa o realiza com auxílio
do Tribunal de Contas. Esse entrosamento é perfei-
tamente visível no processo de apreciação das contas
apresentadas pelo Governador do Estado, pois a Cor-
te de Contas, recebendo a documentação referente à
prestação de contas, examina-a tecnicamente, emitin-
do um parecer prévio no prazo de 60 (sessenta) dias, o
qual serve de base para o julgamento a ser procedido
pelo Poder Legislativo.

Outra relação marcante da Assembléia Legis-
lativa com o Tribunal de Contas ocorre na sustação,
por parte daquela, de contratos impugnados por este,
solicitando, de imediato, ao Poder Executivo, as pro-
vidências cabíveis, sem prejuízo de representação ao
órgão competente para apurar responsabilidade.

3.5.3 CÂMARA MUNICIPAL
Titulares do Poder Legislativo Municipal que

têm como uma de suas funções a fiscalização do mu-
nicípio, a Câmara exerce-o mediante controle externo
e com o auxílio do Tribunal de Contas que, de posse
dos balancetes mensais e do balanço geral do municí-
pio, emitirá parecer prévio sobre as contas do Prefeito



e da Câmara Municipal, dentro de 90 (noventa) dias, a
contar do recebimento do balanço geral.

Resta frisar que o parecer prévio emitido pelo
Tribunal de Contas, em relação às contas que o Prefei-
to deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer
por decisão de dois terços dos membros da Câmara
:\Iunicipal.

4 O PROCESSO NO TCE

o processo é instrumento utilizado pelo TCE
para que atinja sua finalidade institucional, concreti-
zando os atos a seu encargo. Significa dizer que o pro-
cesso é o meio para se atingir um objetivo, pois a sua
finalidade é servir de ferramenta, sendo intermediário
para a consecução dos fins da corte de contas.

4.1 O PROCESSO COMO MEIO UTILIZADO PARA
O EXERCíCIO DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS
DOTCE
O processo é a forma através da qual faz sur-

gir, no campo fático, a concretização da competência
atribuída ao Tribunal de Contas pelos diplomas legais,
ou seja, é a exteriorização dos procedimentos para os
quais foi concebida a Corte de Contas.

Como instrumento a atingir um fim, a utiliza-
ção do processo deve ser vista com parcimônia, não
devendo ter apego a formalismos inúteis que nada
acrescentam à real finalidade do TCE, que é a conse-
cução dos fins para os quais foi concebido.

4.2 TIPOS DE PROCESSOS
As matérias sujeitas à apreciação do Tribunal

de Contas são divididas, de acordo com o órgão que
irão examiná-las, em dois grupos a saber:

a) Ordinário (TC - O): é constituído daque-
las sujeitas a exame pelas Câmaras. Geralmente são de
menor indagação e complexidade, e requerem a mani-
festação de 03 (três) conselheiros para torná-las aptas a
produzir os efeitos assegurados pela lei. Podem ser ci-
tados como exemplos a apreciação, para fins de regis-
tro, da legalidade da celebração de convênios, ajustes
ou outros instrumentos congêneres; dos atos de con-
cessão de aposentadoria, reformas, transferência para
a reserva remunerada; o julgamento de suprimento de
fundos, prestação de contas de convênios, licitações,
bem como a prestação de contas de secretarias de go-
verno e outros órgãos da Administração Indireta.

b) Especial (TC- E): constitui-se das matérias
de competência do Plenário, abrangendo os processos
de maior indagação e complexidade, o que exige uma
posição mais abalizada e segura por parte da Corte de
Contas. É o caso da Prestação Geral de Contas dos
Municípios e do Governo do Estado, referentes a de-
terminado exercício financeiro. Contudo, existem ou-
tras matérias que, pela sua relevância, devem ser apre-

ciadas pelo órgão máximo do Tribunal, como é caso
da aplicação de multas, privativa do plenário.

4.3 PROCESSO PARA O DESEMPENHO
DE FUNÇÕES LEGISLATIVAS
Dentre as diversas competências atribuídas ao

Tribunal de Contas, encontra-se a legislativa, entendi-
da como a que regulamenta os procedimentos a serem
adotados pelos órgãos sujeitos à sua fiscalização.

Conforme está assinalado acima, o fundamen-
to legal dessa função encontra-se previsto no art. 4° da
Lei Estadual nO4.721/94, o qual legitima a edição de
Resoluções de cumprimento obrigatório por todos os
órgãos sujeitos à fiscalização do TCE.

O surgimento dessas resoluções inicia-se com
a necessidade de regulamentação acerca de determi-
nada matéria, quando é formada equipe multidiscipli-
nar entre os servidores dos setores responsáveis pela
análise do assunto. Composta a equipe, esta, após es-
tudo detalhado e discussão da matéria com as enti-
dades jurisdicionais do Tribunal, elabora uma minuta
de Resolução, encaminhada à Presidência para que
proceda aos devidos ajustes e distribua cópias entre
os integrantes do Conselho e membros do Ministério
Público, para análise e sugestões, quando, em seguida,
é incluída em pauta para apreciação.

Depois da discussão e apresentação de suges-
tões, a proposta de resolução é submetida a julgamen-
to, sendo, em seguida, publicada no órgão oficial de
imprensa, a partir de quando se torna obrigatório o
seu cumprimento.

Outra forma de desempenho da função legis-
lativa a cárgo do Tribunal, embora tenha um caráter
particular e individual, mas que forma precedente para
situações futuras, é a resposta às consultas formuladas
por aqueles agentes sujeitos à jurisdição do Tribunal,
no qual este decide, mostrando a exegese condizente
com o seu entendimento.

4.4 PROCESSO PARA O DESEMPENHO
DE FUNÇÕES EXECUTIVAS
A função executiva torna marcante a compe-

tência da Corte de Contas, pois é através dela que se
realiza a apuração de fatos que possam ser prejudiciais
ao erário, bem como se previne desfalques futuros.
Concretiza-se por meio da realização de fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial das unidades dos Poderes Estadual e Mu-
nicipal.

Dentre as funções executivas ao encargo do
Tribunal de Contas tem-se a realização, por iniciati-
va própria, da Assembléia Legislativa, de Comissões
Técnicas ou de Inquérito, de inspeções e auditorias
de natureza contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial das unidades administrativas
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e nas
demais entidades que compõem a estrutura do Estado
e do Município.
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Também é competência executiva do Tribu-
nal a efetivação do cálculo das quotas referentes aos
fundos de participação do município na arrecadação
do Imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestação de serviços de transpor-
te interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Compete, ainda, ao Tribunal de Contas a re-
presentação ao poder competente sobre irregularida-
des ou abusos apurados quando da realização de suas
funções institucionais, bem como a aplicação de san-
ções, em caso de ilegalidade de despesas ou irregula-
ridade na prestação de contas, ou em situações outras
previstas em lei.

Além das funções executivas de natureza exter-
na, o Tribunal também é responsável pela realização
de procedimentos com características de interna corpo-
ris, tais como o provimento, por concurso público de
provas ou de provas e títulos, dos cargos necessários
à sua administração; encaminhamento à Assembléia
Legislativa de relatório, trimestral e anual, de suas
atividades; prestação de contas anuais à Assembléia
Legislativa no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias
da abertura orçamentária, tendo como parâmetro as
normas esculpidas na LDO (Lei de Diretrizes Orça-
mentárias).

Todas as funções enumeradas acima são con-
cretizadas através de processos formalmente instau-
rados para tal fim, sendo que alguns deles realizados
ad referendum pela Presidência da Corte, após a aprova-
ção pelo Plenário. Assim, o processo é imprescindível
para o funcionamento do Tribunal, por viabilizar as
suas funções institucionais.
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4.5 PROCESSO PARA O DESEMPENHO
DE FUNÇÕES DE JURISDIÇÃO
ADMINISTRATIVA
A jurisdição administrativa, entendida como a

apreciação dos processos submetidos ao julgamento
pelo Tribunal de Contas, constitui a sua atividade-fim,
que é exercida por seus órgãos deliberativos - as Câ-
maras e o Plenário.

A matéria a ser examinada e apreciada é envia-
da ao TCE e, este, através de suas divisões técnicas,
realiza a instrução e análise da matéria e dos demons-
trativos apresentados, emitindo informação circuns-
tanciada.

Após essa informação, e havendo irregularida-
des que possam comprometer a prestação de contas, o
responsável é notificado para apresentar justificativa
e documentação complementar, a fim de esclarecer o
que foi constatado pelos órgãos técnicos do Tribunal.

Em seguida a essa notificação, manifestando-
se, ou não, o responsável, o processo é distribuído a
um relator, que o encaminha para o pronunciamento
do Ministério Público, e, estando devidamente sanea-
do, é submetido à apreciação da Câmara e do Plenário,
dependendo da matéria.

Novamente a materialização dessa função
ocorre por meio do processo, sendo através deste que
se externa a razão existencial da Corte de Contas.

5 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
COMO MÉTODO DE CUMPRIMENTO DAS
FUNÇÕES INSTITUCIONAIS DO TCE

A adoção de processos para solucionar as fun-
ções institucionais do TCE é a saída mais acertada e
difundida pelos processualistas, pois materializa o li-
tígio possibilitando a crítica e a isenção de dúvidas,
formando um juízo convincente para a decisão do
julgador.

- NOÇÃO
Para dar início ao estudo desse tema é impres-

cindível a conceituação de processo. Processo, em
sentido amplo, é toda concretização de atos interme-
diários que buscam atingir um objetivo final, não sen-
do utilizado somente no âmbito judicial, mas no le-
gislativo, administrativo e, até mesmo, no âmbito não
estatal, como por exemplo os processos disciplinares
dos partidos políticos ou associações, e processos das
sociedades mercantis para aumento de capital.

Como se pode observar, a noção de processo
transcende ao direito processual, não é realidade ex-
clusiva da área judicial, alcançando os demais poderes.
E, considerando o magistério de José Albuquerque
Rocha:

Processo é a seqüência de atos, praticados, seja pe-
los órgãos judiciais e pelas partes, pelo administra-
tivo ou legislativo, necessários à produçào de um
resultado final, que é a concretização do direito, ou
seja, sua realização no caso concreto.3

Sob um aspecto restrito tem-se que o processo
possui um caráter público, encarado assim, como ins-
trumento para o exercício de uma função do Estado
(jurisdição), função essa que ele exerce por autoridade
própria, soberana, independentemente da voluntária
submissão das partes.

Dentro do tema abordado convém ter-se maior
detença no processo administrativo, que é o objeto de
estudo.

Em sentido amplo, processo administrativo é
o conjunto de atos coordenados para a solução de uma
controvérsia jurídica no âmbito administrativo.

O processo administrativo pode ser visto tam-
bém como uma série de atos preparatórios de uma de-
cisão final da Administração, uma vez que nem todo
processo administrativo envolve uma controvérsia.

3 ROCHA, José de Albuquerque. Teoria Geral do Proce.rso.3.
ed. São Paulo, Malheiros, pp. 209-210.
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egundo Maria Sylvia Zanella Di Pietr04, são moda-
lidades de processos administrativos:

- Processo de expediente: denominação im-
própria que se dá a toda autuação que tramita pelas
repartições públicas por provocação do interessado ou
por determinação interna da Administração para rece-
ber a solução conveniente. Não geram, não suprimem,
não alteram direitos dos administradores, da Admi-
nistração e de seus servidores, mas apenas encerram
papéis, registram situações administrativas, recebem
pareceres e despachos de tramitação ou meramente
enunciativos de situações preexistentes, tais como nos
pedidos para certos registros internos e outros de ro-
tina burocrática.

- Processo de outorga: é todo aquele em que se
pleiteia algum direito ou situação individual perante a
Administração, como o licenciamento de edificação,
concessão e permissão, registros de marcas e patentes,
entre outros.

- Processo de controle: todo aquele em que a
Administração realiza verificações e declara situação,
direito ou conduta do administrado ou de servidor,
com caráter vinculante para as partes. Tais processos,
normalmente têm rito próprio e, quando neles se de-
param irregularidades puníveis, exigem oportunidade
de defesa ao interessado, antes de seu encerramento,
sob pena de ser inválido o resultado da apuração. No
entanto, não se confunde com o punitivo, porque en-
quanto neste se apura a falta e se aplica a penalidade
cabível, naquele apenas se verifica a situação ou a con-
duta do agente e se proclama o resultado para efeitos
futuros.

Dentre os processos de controle pode-se exem-
plificar as prestações de contas perante órgãos públi-
cos; verificação de atividades sujeitas a fiscalização;
lançamento tributário e consulta fiscal.

- Processo Punitivo: é aquele promovido pela
Administração para imposição de penalidade por in-
fração de lei, regulamento ou contrato, por isso devem
ser sucessivamente contraditórios, com oportunidade
de defesa e estrita observância do devido processo le-
gal, sob pena de nulidade da sanção imposta.

Segundo a classificação acima, o Tribunal de
Contas do Estado, para o desenvolvimento de suas
atividades, utiliza-se dos processos de expediente, de
controle e punitivos.

O processo de expediente, conforme definição
acima, é utilizado no desempenho da atividade-meio
do TCE, constituindo-se de atos de mero despacho.

Para o desempenho de sua atividade- fim, que
é sua função institucional (fiscalização e julgamento
das contas dos administradores ou de qualquer pes-
soa física que guarde, arrecade ou gerencie dinheiros,
bens e valores públicos), o TCE utiliza-se tanto do

4 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo,
18. ed. São Paulo: Atlas, 2000.

processo de controle como do punitivo. Isto pode ser
constatado em todo o contexto da Lei n° 4721/ 94 (Lei
Orgânica), da Resolução n° 1.225/95 (regimento Inter-
no), assim como nas demais normas e regulamentos
daquela Corte de Contas.

5.1 A RELAÇÃO JURíDICA PROCESSUAL
A relação jurídica processual pode ser entendi-

da como aquela que se estabelece entre as partes (autor
e réu) e o Estado- juiz, regulada e organizada por nor-
mas jurídicas. E sempre de direito público, tem fun-
ção eminentemente pública, e o seu objeto é a própria
prestação jurisdicional.5

Importa observar a diferença entre a relação
jurídica processual (secundária) e a relação jurídica
material ou substancial (primária), pois esta última
tem como sujeitos apenas autor e réu, podendo ser de
direito público ou privado e tendo como objeto o bem
da vida apto a satisfazer uma necessidade humana em
que o autor procura obter através da prestação juris-
dicional do Estado. Já a primeira é a busca de uma
forma de solucionar, por meio de um órgão estatal, a
controvérsia existente entre os litigantes.

Para a existência de uma relação processual
válida é necessária a existência de pressupostos pro-
cessuais, que nada mais são que os requisitos para a
constituição de uma relação processual válida, com
viabilidade para se desenvolver regularmente. Esses
pressupostos dividem-se sob a seguinte ótica:

a) Pressupostos de existência da relação pro-
cessual:

- Existência de um órgão jurisdicional, ou seja,
de um órgão dotado de atribuições de julgamento, de-
monstrando a qual das partes assiste a razão;

- Existência de um sujeito de direito que se di-
rija a esse órgão.

b) Pressupostos de desenvolvimento válido da
relação processual:

- Competência do órgão e ausência de impedi-
mento do juiz, pessoa física;

- Capacidade processual das partes, ou seja, a
capacidade de estar em juízo, que não se confunde
com a capacidade de ser parte, que, como se viu acima,
é pressuposto de existência da relação processual.

A relação jurídica processual possui as seguin-
tes características:

a) Complexidade: apresenta uma série de posi-
ções jurídicas ativas e passivas;

b) Progressividade: os atos posteriores sempre
são conseqüências dos que os antecederam, podendo
haver o encerramento do processo com um simples
ato;

c) Unidade: todos os atos do processo e todas
essas posições jurídicas são considerados a objetivo
comum, que é a emissão de um ato imperativo (provi-
mento jurisdicional);

5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo
brasileiro. 23. ed. São Paulo: Atlas, 1998, p.224.
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d) Caráter tríplice: existência de três sujeitos
(autor, juiz e réu);

e) Natureza pública: o Estado-juiz atua na con-
dição de ente soberano, e não em disputa com as par-
tes sobre algum bem, nem possui com estas qualquer
conBito de interesses.

Ressalta-se que a relação jurídica processual é
autônoma, independe, para ter validade, da existência
da relação de direito substancial controvertida. Instau-
ra-se sob seus próprios pressupostos, não importando
se o direito substantivo existe ou não.

Com características bem peculiares, a relação
jurídica processual no TCE assume, por assim dizer,
um caráter sui generis, quanto à sua triplicidade. Ex-
plica-se. Na relação jurídica processual civil, existe
nítida distinção entre o sujeito tido como autor, o réu
e o juiz, este como representante do Poder Judiciário
(função jurisdicional do Estado), enquanto nos pro-
cessos submetidos à análise do Tribunal de Contas, as
relações jurídicas estabelecem-se basicamente no âm-
bito da própria Administração Pública, não se poden-
do nitidamente definir quem seja o autor, no sentido
estrito do termo. Guardando uma certa semelhança
têm-se como autor as diretorias técnicas, que realizam
a fiscalização e análise das contas, a comissão cons-
tituída para a tomada de contas especial; como réu,
termo também empregado em sentido lato, os gesto-
res públicos, e como o Estado-juiz, as Câmaras ou o
Plenário, órgãos do Tribunal de Contas, incumbidos
da emissão de parecer prévio e julgamento das contas
que lhe são submetidas.

- A relação jurídica controvertida:
A relação jurídica controvertida é material ou

substancial (primária), que, conforme definida ante-
riormente, estabelece-se entre o autor e o réu tendo
como objeto um bem da vida, ou seja, o próprio ob-
jeto dos interesses em conBito (uma importância em
dinheiro, um imóvel, etc), podendo ser de direito pú-
blico ou privado.

Pode-se dizer que, no âmbito do TCE, é a rela-
ção que se passa entre as diretorias técnicas, comissão
de tomada de contas especial, ou equipe de auditoria e
inspeção, de um lado, visto que são elas que apontam
em seus relatórios as falhas e/ ou irregularidades de-
tectadas; e, de outro lado, os gestores públicos.
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5.2 O PROCEDIMENTO
O procedimento pode ser entendido como um

conjunto de instruções escritas que regula a ação, es-
pecificando a matéria pela qual a atividade (rotina) é
utilizada.

Esse conjunto de instruções é norteado por al-
gumas regras, dentre as quais pode-se destacar:

a) Sistema de legalidade das formas - Os pro-
cedimentos processuais, para que não gerem confu-
são, desordem, incerteza, ou se processem ao arbítrio
do juiz, mas, pelo contrário, dentro de uma segurança

que incuta nas partes garantia de igualdade, devem ser
regulamentados por um sistema legal.

No entanto, o legislador das formas proces-
suais deve estar atento à celeridade do processo, não
sufocando, destarte, a sua naturalidade. Não se deve
pecar em excesso de formalismo para evitar dificultar
sua viabilidade, mas também não se deve abandoná-lo
por completo.

O procedimento exterioriza-se através de um
sistema rígido ou Bexível, obedecendo a padrões rigo-
rosos, desenvolvendo-se através de fases claramente
determinadas pela lei e atingidas pelo fenômeno da
preclusão, no primeiro caso; já no segundo, as formas
procedimentais são mais livres, e as fases mais Buidas
não sendo tão rigorosa a ordem em que os atos devem
ser praticados.

b) Exigência quanto à forma - os atos proces-
suais, quanto à sua forma, são determinados em razão
do lugar, do tempo e do modo.

Normalmente, os atos do processo são reali-
zados na sede do juízo, exceto quando, por natureza
ou disposição legal, devam efetuar-se em outro lugar.
Quanto ao tempo dos atos do procedimento, o legisla-
dor deve levar em consideração dois aspectos: a época
em que se devem exercer os atos processuais ou pra-
zos para sua execução.

Os prazos (termos) são a distância temporal
entre os atos do processo, que podem ser dilatórios,
aceleratórios, ordinatórios, e peremptórios.

São dilatórios quando a lei determina a distân-
cia mínima, para evitar que o ato se pratique antes do
vencimento do prazo, e aceleratório, quando ela esta-
belece a distância máxima durante a qual pode prati-
car-se o ato.

Os prazos ordinatórios são aqueles instituídos
em beneficio das partes, podendo ser prorrogados ou
reduzidos por atos de vontade destas. Os peremptó-
rios são imperativos para as partes, não podendo estas
alterá-los para mais ou para menos, mesmo convencio-
nalmente. Ressalta-se, entretanto, que ambos, quando
vencidos, acarretam a preclusão temporal (perda, pelo
decurso do tempo, da faculdade de praticar determi-
nado ato processual).

A análise do procedimento quanto ao modo
refere-se à linguagem, à atividade que o move de fase
em fase, e ao rito.

A linguagem escolhida para ser utilizada no
procedimento pode originar três sistemas: o procedi-
mento oral, o escrito, e o misto, este combinação dos
dois primeiros.

O sistema predominante (nos dias de hoje) é o
misto, embora, neste, possa a escrita ser mais acentu-
ada quantitativamente. Entretanto, após o advento da
CF /88, com a criação dos Juizados Especiais, providos
por juízes togados ou togados e leigos, competentes
para a conciliação, o julgamento e execução de causas
cíveis de menor complexidade e infrações penais de
menor potencial ofensivo, permite-se, nas hipóteses
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previstas em lei, o procedimento oral e sumaríssimo.
A atividade que move o procedimento de fase

em fase rege-se pelo princípio do impulso processual,
que garante a continuidade dos atos procedimentais e
seu avanço em direção à decisão definitiva, em detri-
mento do princípio do impulso das partes, que vigia
anteriormente ao advento do Código de Processo Civil,
em que para o andamento do processo era necessária
a aprovação das partes. Mas apesar de ainda existir a
interferência destas, esse princípio não mais prevalece.
I so se justifica em virtude da supremacia do interesse
público sobre o particular, onde se atribui ao órgão
jurisdicional a ativação do processo, exigindo-se que a
relação processual, uma vez iniciada, desenvolva-se e
se conclua no mais breve espaço de tempo.

Quanto ao rito procedimental, devido às diver-
sas naturezas dos vários processos, existe um próprio
para cada tipo, penal ou civil, no entanto, verifica-se
que as classificações são basicamente as mesmas. Por
exemplo, nos processos penais, os procedimentos
classificam-se em comuns e especiais; no processo ci-
vil de conhecimento, os procedimentos têm a mesma
classificaçã06•

Os procedimentos comuns, por sua vez, subdi-
videm-se em ordinários, que abrangem os crimes aos
quais se comina pena de reclusão e, sumários, limita-
dos às contravenções e aos crimes a que seja cominada
pena de detenção.

Os procedimentos especiais são, segundo Cân-
dido Dinamarco:

Aqueles que contêm atos adequados, segundo o
critério do legislador, a certas situações peculiares
que são trazidas a juízo: têm cabimento nas hipótese
expressamente previstas na normas que os discipli-
nam.!

Um aspecto que merece destacado é a diferen-
ça entre processo e procedimento, que reside no fato
de o primeiro ser uma atividade, genérica e abstrata,
necessária à produção de um determinado resultado
final, enquanto que o procedimento são normas que
estabelecem quais os atos que compõem o processo,
qual a seqüência, a ordem a ser observada, qual a for-
ma desses atos, o lugar onde devem ser realizados, os
prazos em que devem ser praticados, etc.

Em se tratando de atuação no Tribunal de
Contas, os procedimentos encontram-se disciplina-
dos nos regramentos contidos nas Resoluções TCE
n° 1.225/95 (Regimento Interno), 3.163/96 (Consoli-
dação das normas de fiscalização aplicáveis aos muni-
cípios e suas entidades), 2.940/97 (dispõe sobre a or-
ganização, forma e prazos de remessa ou apresentação

6 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito admi-
nistrativo brasileiro. 23. ed. São Paulo: Atlas, 1998.
DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade
do processo, 10. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.145.

de processos ao Tribunal de Contas pelos órgãos e en-
tidades dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciá-
rio do Estado), além da própria Constituição Estadual,
os quais evidenciam todos os passos que devem ser
seguidos pelos seus administrados, para a produção
de um resultado final, como: forma de prestação de
contas, composição das contas, atividade e rito proce-
dimental, prazos para remessa de documentos, impe-
tração de recursos, entre outros.

5.3 CARACTERíSTICAS
O processo possui as seguintes características:
a) Complexidade: o processo compõe-se de

mais de um ato;
b) Dimensão temporal: o processo desenvolve-

se necessariamente no tempo;
c) Oependência entre seus atos: cada ato tem

como pressuposto o ato antecedente e, por sua vez, é
pressuposto do conseqüente. Todos os atos do proces-
so estão relacionados entre si, tendo em vista a produ-
ção do resultado final;

d) Progressividade: os atos do processo avan-
çam em busca da produção do resultado final.

5.4 CLASSIFICAÇÃO
OS processos, no âmbito do Tribunal, classifi-

cam-se, em razão da matéria, em:
a) Processos ordinários - os de competência da

Câmara;
b) Processos especiais - os de competência do

Plenário.
Os referidos processos são identificados atra-

vés da aposição, em sua capa, da designação TC-O,
para os processos ordinários, e TC-E, para os proces-
sos especiais.

São matérias de competência das Câmaras, en-
tre outros, deliberar sobre os atos de admissão de pes-
soal da Administração Direta e Indireta; concessão de
aposentadoria, reformas, pensões e respectivas revi-
sões; contratos, convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, firmados por órgãos ou en-
tidades do Poder Público estadual ou municipal, com
terceiros entre si; julgar as contas, exceto as de com-
petência do Plenário, dos administradores públicos da
administração direta e indireta estadual, de qualquer
pessoa física ou entidade pública que utilize, gerencie,
guarde ou administre dinheiros, bens e valores públi-
cos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome
deste, assuma obrigações de natureza pecuniária, e de
todos aqueles que derem causa a desfalque, perda, des-
vio de bens ou irregularidades de que resulte prejuízo
ao eráno.

Ao Plenário compete, entre outros, as seguin-
tes matérias: deliberar sobre os pareceres prévios e as
contas do governador do Estado, dos prefeitos e das
Câmaras Municipais; a realização e instauração de au-
ditoria e inspeção; revisão de jurisprudência; denúncia
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de irregularidades formuladas ao Tribunal e aplicação
de multas.

5.5 PRINCíPIOSESTRUTURAIS
Princípios são preceitos fundamentais e gerais

que dão forma e caráter aos ramos do conhecimento.
Os mais atualizados estudiosos da Teoria Geral do
Processo reconhecem que os princípios desenvolvem
três funções básicas na ciência jurídica: a) função fun-
damentadora, por serem as idéias básicas que servem
de fundamento ao direito positivo; b) função orienta-
dora da interpretação, pois servem de guia e orienta-
ção na busca do sentido e alcance das normas; c) fun-
ção de fonte subsidiária, ao atuarem como elementos
integradores do direito nos casos de lacunas da lei.

Classificam-se os princípios gerais do direito
processual em duas categorias, a saber: os princípios
do processo, quais sejam os princípios do juiz natural,
da exclusividade, da jurisdição, do devido processo
legal, da igualdade, do contraditório e da ampla de-
fesa, da ação; e em principio do procedimento como
a oralidade, escritura do duplo grau de jurisdição, da
instrumentalidade e da economia.

Importa enfatizar, a seguir, os princípios do
devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa.
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a)Princípio do devido processo legal
O princípio do devido processo legal, de ori-

gem no direito anglo-americano, encontra-se assegu-
rado no art. 5°, LIV, da Constituição Federal, que reza:
"ninguém será privado da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal".

Há que entender por devido processo a garan-
tia assegurada aos litigantes ou integrantes de qualquer
processo de ter respeitadas as fases procedimentais até
que seja atingido o seu objetivo, que é a composição
dos fatos.

Em sede de Tribunal de Contas, também não
é diferente, pois são assegurados aos interessados que
integram os processos em trâmite a devida observân-
cia às fases processuais, onde devem ser resguardados
todos os direitos e princípios que servem de supedâ-
neo para o desenvolvimento justo e legal do processo.

b) Princípio do contraditório
Principio consagrado na Constituição Federal

(art.5°,LV), entre os direitos fundamentais: "aos liti-
gantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela ineren-
tes."

Tal princípio é oriundo da necessidade de re-
alização de justiça, pois não é justo que, na instrução
do processo, somente se dê oportunidade de mani-
festação a uma das partes. Decorre, também, da bila-
teralidade do processo: quando uma das partes alega
alguma coisa, há de ser ouvida também a outra, dan-
do-se-Ihe oportunidade de resposta. Esse axioma dá
sustentação a toda teoria geral do processo, e sua ino-

bservância acarreta a nulidade, ressalvadas as exceções
expressamente admitidas em lei. Deriva também, do
princípio do devido processo legal e implica o prin-
cípio da ampla defesa (aplicável em qualquer tipo de
processo que envolva o poder sancionatório do Esta-
do sobre as pessoas físicas e jurídicas).

O contraditório está previsto nos procedimen-
tos do TCE, como pode ser observado na leitura de
dispositivo de sua Lei Orgânica (Lei 4721 de 27/07/94)
inserta na seção "Das decisões em processos de pres-
tação ou tomada de contas", a seguir reproduzido:

Art.13
§ 3° O responsável será considerado em juízo, para
todos os efeitos de direito, com a entrada do proces-
so no tribunal de Contas, estabelecendo-se a partir
desse momento, o contraditório.

b) Princípio da ampla defesa
Princípio geral do direito processual, acha-se

formulado no conhecido brocardo "nemo debet inau-
ditus damnari" (ninguém deve ser condenado sem ser
ouvido).

A Constituição prescreve, em seu art. 5°, inci-
so LV: "Aos litigantes, em processo judicial ou admi-
nistrativo, e aos acusados em geral são assegurados o
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recurso
a ela inerentes".

A ampla defesa encontra-se preconizada no
art. 12, § 4° da Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Estado: "Ao responsável ou interessado será, em
todas as fases do processo, assegurada ampla defesa".
Tal regra encontra-se também insculpida no Regimen-
to Interno do TCE, art. 128, §1° da Seção pertinente
à instrução do processo: "Recebido o processo, o re-
lator solicitará ao Presidente do TCE a citação ou a
intimação do interessado para adimplir obrigação ou
apresentar defesa, quando cabível".

A ampla defesa, naturalmente, deverá ser exer-
cida dentro dos limites ditados pelas normas proces-
suais.

6 INíCIO DO PROCESSO

Em razão das numerosas competências atri-
buídas ao Tribunal de Contas, que é responsável pelo
julgamento das contas de qualquer pessoa física ou
jurídica, de direito público ou privado, que utilize, ge-
rencie ou administre bens, dinheiros e valores públi-
cos pelos quais o Estado responda, ou que, em nome
deste, assuma obrigação de natureza pecuniária, vê-se,
de antemão, quão extenso é o leque de atuação desse
órgão.

Geralmente, o início do processo ocorre com
a entrega, pelos responsáveis das unidades que devem
prestar contas, dos documentos e papéis inerentes a
esta. Também pode ocorrer que o responsável não
apresente, dentro do prazo legalmente previsto, a do-



cumentação comprobatória, motivo que enseja a ado-
ção da Tomada de Contas.

Com a apresentação da documentação refe-
rente à prestação de contas, bem como de petições,
requerimentos, papéis, documentos e outros que jus-
nEquem a formação de processos, estes, exceto os de
caráter sigiloso, serão autuados e protocolados, em or-
dem numérica crescente, seguidos da dezena do ano,
reiniciando-se a numeração no início de cada exercí-
cio. Após, será encaminhado diretamente ao Presi-
dente, para que lhe dê o destino pertinente.

6.1 TRAMITAÇÃO
A tramitação processual é o percurso a ser fei-

to pelos documentos inerentes à matéria submetida à
apreciação do Tribunal de Contas, visando alcançar o
objetivo final, que é a manifestação deste.

O início da tramitação ocorre no momento
em que é dada a entrada dos papéis e documentos, os
quais são autuados e protocolados e, imediatamente,
enviados aos setores competentes para fins de classi-
ficação e formalização do despacho da distribuição
ao órgão responsável, em razão da matéria ou de ou-
tra circunstância prevista no Regimento Interno do
TCE.

Os documentos a serem submetidos à aprecia-
ção do plenário do Tribunal de Contas, após autuados,
são enviados ao setor competente para que proceda
análise das peças apresentadas e emita relatório. Após
essa análise, o processo é distribuído, obedecendo à
competência em razão da matéria, atribuição esta que
pode ser delegada.

Escolhido o relator, este presidirá a instrução
do processo, que será realizada pelos órgãos compe-
tentes da Secretaria do Tribunal, podendo determinar
as providências que reputar devidas.

Após o recebimento do processo devidamente
instruído, o relator solicita ao Presidente do Tribunal
a citação ou intimação do interessado para adimplir
obrigação ou apresentar defesa, quando cabível. Se
após a defesa e se, em razão desta, nova diligência se
fizer necessário, adotará o relator, neste sentido, as
medidas que entender cabíveis.

Em seguida a este trâmite, e após audiência do
Ministério Público, o visto do revisor e a emissão do
relatório, o processo será remetido à Secretaria das
Sessões, para inclusão em pauta de julgamento.

Impõe-se observar que existem processos e pa-
péis considerados urgentes, reconhecidos por carim-
bos, e que, nessa qualidade, terão tramitação especial.
São eles:

a) Inspeções extraordinárias;
b) Solicitação de informações e requisição de

resultado de inspeções;
c) Pedido de informações sobre mandado de

segurança e outros de natureza judicial;
d) Consulta que, por sua natureza, exija ime-

diata resposta;

e) Denúncia, que revele a ocorrência de falta
grave;

f) Medidas cautelares;
g) Casos em que o retardamento possa repre-

sentar vultoso dano ao erário;
h) Recursos e pedidos de reexame;
i) Exame de contratos, convênios, acordos,

ajuste ou outros instrumentos congêneres.

6.2 MEDIDAS CAUTELARES
As medidas cautelares foram concebidas com a

finalidade de se evitarem prejuízos irreparáveis decor-
rentes de danos oriundos da inobservância do direito e
que, pela urgência que requerem, tornaria inócua uma
futura decisão. Tal provimento cautelar funda-se na
antecipação de um futuro provimento jurisdicional
favorável ao autor.

A garantia cautelar, como que posta a serviço
da ulterior atividade jurisdicional, que deverá restabe-
lecer, definitivamente, a observância do direito, é des-
tinada não somente a fazer justiça, como a dar tempo
a que a justiça seja feita.

As cautelares podem ser adotadas no início e
em todo o curso de qualquer apuração, de oficio, por
solicitação da autoridade competente, ou a requeri-
mento do Ministério Público que atua naquela Corte
de Contas. São as seguintes as medidas cautelares que
podem ser providas:

a) Afastamento temporário do responsável,
quando houver indícios suficientes de que, no exercí-
cio de suas funções, possa retardar ou dificultar a re-
alização de auditoria ou inspeção, causar novos danos
ao erário ou inviabilizar o ressarcimento deste;

b) indisponibilidade de bens ou valores, por
prazo não superior a um ano, em tantos quantos bas-
tem para garantir o ressarcimento;

c) Arresto ou seqüestro, assistindo aos respon-
sáveis o direito de serem ouvidos, quanto à liberação
ou a restituição dos bens.

6.3 INSTRUÇÃO
A instrução é fase da coleta de informações

com vistas à afirmação do juízo de valor do julgador e,
em assim considerando, o órgão instrutivo, seria, en-
tão, a unidade técnica encarregada de proceder a essa
atividade.

Em sede de TCE, a instrução do processo é
concebida em fases, as quais dependem da natureza e
da forma como o processo lhe é apresentado, consis-
tindo nas seguintes:

a) Análises; b) Diligências; c) Provas; d) Pare-
cer conclusivo.

6.3.1 Análise
Consoante visto anteriormente, o Tribunal de

Contas é composto por divisões técnicas e especiali-
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zadas na análise dos processos submetidos ao seu cri-
vo. De acordo com sua natureza, são examinados os
aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade,
eficiência e eficácia com que os recursos são aplicados
na Administração Pública Estadual e Municipal, in-
cluindo- se também os processos relativos a aposenta-
dorias, pensões, contratos, licitações e convênios.

A fase de análise inicia-se com a verificação,
pelos funcionários, dos seguintes aspectos:

1) Existência - primeiramente, o analista veri-
fica se constam dos autos todos os elementos exigidos
pelas normas (leis, regulamentos);

2) Materialidade - verifica se os elementos
contêm, materialmente, as informações exigidas;

3) Consistência - se os elementos dos autos se
mostram harmônicos entre si.

Na instrução do processo, cuja análise deve ter
caráter conclusivo, serão identificadas, se for o caso,
com clareza, precisão, e devidamente fundamentadas,
as falhas e irregularidades encontradas, ou outras si-
tuações que requeiram exame, sendo utilizado padrão
de linguagem e de orientação técnica asseguradores de
inteligibilidade, a fim de evitar ambigüidades, omis-
sões e contradições que dificultem ou impeçam o seu
exame e julgamento.

Importa, ainda, acrescentar que as unidades
técnicas encarregadas da instrução, quando consta-
tam irregularidades, juntam aos respectivos autos a
documentação comprobatória do fato. E, verificada
situação configuradora de responsabilidade funcional,
civil ou penal, especificará, fundamentando o seu en-
quadramento na legislação pertinente.

R. TCE -P!, v.JO. n.1,p.139-160, jan./dez. 2006

6.3.2 Diligências
As diligências são atos promovidos pelo Tribu-

nal com vistas a esclarecer dúvidas, aspectos atinentes
a documentos ou processos em exame, e suprir falhas
ou omissões, e serão determinadas, conforme o caso,
pelo Presidente, pelo relator, ou pelo Plenário.

O TCE, no cumprimento de sua missão ins-
titucional e no uso de suas atribuições, com o intuito
de melhor instruir o processo, realiza inspeções e au-
ditorias, onde são avaliados os aspectos tais como o
controle interno de órgãos e de entidades; guarda e
conservação de bens; almoxarifado; comprovação da
existência, ou não, de obras, etc.

As inspeções, realizadas pelas unidades técni-
cas, são classificadas em ordinárias e extraordinárias.
As inspeções ordinárias têm por objetivo suprir omis- I

sões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes
a atos, documentos ou processos em exame, podendo
ser ordenadas pelo Conselheiro relator, de oficio, ou
por solicitação dos órgãos de controle externo, do Pre-
sidente do Tribunal, por determinação do Plenário,
Câmara ou por solicitação do Ministério Público.

As auditorias, por sua vez, classificam-se em
programadas e especiais. As primeiras têm por obje-

tivo, dentre outros, o de propiciar ao Tribunal o co-
nhecimento geral dos órgãos e entidades da Adminis-
tração direta e indireta dos poderes do Estado e do
Município, inclusive fundos e demais entidades juris-
dicionais, e avaliar operações, atividades e sistemas,
bem como a execução dos programas de governo,
convênios e subvenções e os resultados por ele alcan-
çados. As auditorias especiais são realizadas quando
situações específicas assim o exigirem.

Vale ressaltar que as diligências acima são mais
comuns nos órgãos e entidades da Administração es-
tadual, uma vez que a prestação de contas destes com-
põem-se, apenas, de demonstrativos contábeis e finan-
ceiros, sem nenhum comprovante de receita e despesa,
diferentemente da prestação de contas da Administra-
ção municipal, que é composta de todos os elementos
necessários para a avaliação de uma gestão.

6.3.3 Provas
É o instrumento por meio do qual se forma

a comunicação ao julgador a respeito da ocorrência
ou inocorrência dos fatos controvertidos no processo.
Em outras palavras, enseja demonstrar a ocorrência,
ou não, dos pontos duvidosos de fatos relevantes para
a decisão, ou seja, a conformação das informações de
fato feitas no processo com a verdade objetiva.

Em princípio, não haveria limitações à ad-
missibilidade de quaisquer meios para a produção de
provas; entretanto, existem restrições, previstas em
sede constitucional, que veda, em seu art. 5°, LVI a
admissão, no processo, das provas obtidas por meios
ilícitos. E, de acordo com o Código de Processo Civil,
as provas dizem respeito a fatos, mas não de todos os
fatos: não deve ser admitida a prova dos fatos notórios
(conhecidos de todos), das impertinentes (estranhas à
causa), das irrelevantes (que, embora pertençam à cau-
sa, não influem na decisão), das incontroversas (con-
fessadas ou admitidas por ambas as partes), das que
sejam cobertas por presunção legal de existência ou
de veracidade ou das impossíveis (embora se admita a
prova das fatos improváveis).

Os meios de provas são, dentre outros, os se-
guintes: documental, testemunhal, pericial, inspeção
judicial.

No Tribunal de Contas, utiliza-se, basicamen-
te, como meios de prova, a prova documental e a ins-
peção, sendo, no caso das prestações de contas esta-
duais, utilizados os dois meios, e nas municipais, em
geral, o primeiro.

O ônus da prova cabe a ambas as partes (di-
retorias técnicas, de um lado, e, de outro, os órgãos e
entidades da Administração direta e indireta, estadual
e municipal). A primeira parte fornece com papéis de
trabalho, xerox autenticada de documentos, ou com
os próprios documentos constantes da prestação de
contas. A segunda parte, através de justificativas e jun-
tada de documentação complementares ao processo
na fase de defesa.

Diferentemente do processo judicial, não há,
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em sede do Tribunal de Contas, a busca pela conde-
nação do responsável pela matéria que está sendo sub-
metida a julgamento. O que se visa é a evidenciação
isenta de uma situação fática.

6.3.4 Parecer conclusivo
Após a análise da documentação referente à

matéria submetida ao seu crivo, as respectivas dire-
torias técnicas emitem um relatório que, conforme
frisado acima, deve ser redigido com inteligibilidade
e clareza, de forma a evitar ambigüidade, omissões e
contradições capazes de dificultar ou impedir o seu
exame e julgamento, devendo expor fundamentada-
mente os seus achados.

No entanto, neste relatório não é permitido ju-
ízo de valor, posto que ele tem o objetivo de fornecer
informações de natureza técnica, de acordo com o que
foi constatado no decorrer da análise.

Desse relatório é dado conhecimento ao res-
ponsável pelas contas que estão sendo submetidas a
julgamento, para, querendo, se manifestar no prazo
concedido pelo relator. Outros processos de compe-
tência do TCE, mas que não sejam de julgamento de
contas, como os registros dos atos de aposentadoria,
admissão de pessoal, bem como a análise de licitações
e contratos, também recebem parecer externando o
que foi apurado na análise.

O processo, seguidos seus trâmites legais, che-
ga ao Ministério Público e, em alguns, à auditoria.
Esses são os órgãos que emitem juízo de valor sobre
matéria submetida à sua apreciação.

6.4 JULGAMENTO
O julgamento constitui a fase final do trâmite

processual, concretizando-se com a emissão do juízo
de valor do órgão decisório, seja o plenário ou as câ-
maras.

O processo somente é submetido ao pronun-
ciamento dos órgãos decisórios após estar devidamen-
te saneado e tendo sido concedida oportunidade de
defesa ao responsável pela prestação de contas, quan-
do presente alguma irregularidade que possa vir a en-
sejar uma manifestação que lhe seja desfavorável.

Como fiscal da lei e tendo esta exigido, há ma-
nifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, em todos os processos submetidos à aprecia-
ção deste sendo causa de nulidade a desobediência a
esse preceito. O Parquet opina em todas as matérias
a serem julgadas pelo Plenário e pela Câmara, bem
como nos processos administrativos.

Por fim, estando o processo devidamente sane-
ado e contendo posicionamento Ministerial, vai sub-
metido a julgamento.

6.5 DECISÕES
Considera-se decisão o resultado do julgamen-

to. É o pronunciamento do órgão julgador ordenando

o que fazer. Entretanto, poderá ocorrer decisão ante-
riormente ao julgamento, tal é o caso da decisão preli-
minar, que será detalhada nos tópicos seguintes.

6.5.1 Noção
As decisões da Corte de Contas sujeitam todos

aqueles que desempenham tarefas ou encargos, que
utilizem, gerenciem, guardem ou administrem dinhei-
ros, bens e valores pelos quais o Estado responda, ou
que, em nome deste, assumam obrigações de natureza
pecuniária, bem como os que, por expressa disposição
legal, lhe devam prestar contas.

É conveniente salientar que somente por deci-
são do Tribunal é que as pessoas mencionadas pode-
rão ser liberadas de sua responsabilidade, pois este é
órgão integrante da estrutura administrativa respon-
sável pela liquidação das Cartas.

6.5.2 Espécies
São duas as espécies de decisão proferidas pela

Corte de Contas: a decisão interlocutória e a decisão
terminativa.

A decisão interlocutória é aquela em que o
Plenário ou a Câmara, no curso do processo, resol-
ve questão incidente. Exemplos disso são o sobresta-
mento de julgamento ou determinação de diligências
consideradas necessárias ao saneamento e instrução
do processo, e aquela que ordene o trancamento das
contas consideradas iliquidáveis.

A decisão definitiva ou terminativa é aquela
em que o Plenário ou Câmara põe termo ao processo,
decidindo, ou não, o mérito. Essas decisões terminati-
vas são cóncretizadas através de acórdãos e pareceres,
estes sobre as contas do Governo do Estado, Prefeitu-
ras ou Câmaras Municipais.

6.5.3 Formalização
As decisões do Tribunal de Contas, consoante

o artigo 140 da Resolução n° 1.225/95 (Regimento In-
terno), são formalizadas da seguinte forma:

- Acórdão - quando terminativas;
- Parecer - quando opinarem sobre as contas

do Governador do Estado, Prefeituras e Câmaras Mu-
nicipais;

- Resolução - nos demais casos.
Essas decisões devem espelhar fielmente o que

tenha sido decidido, por ocasião do julgamento, e os
fundamentos invocados nessa oportunidade, sendo
parte essencial o relatório do processo, que deverá
conter as conclusões de equipe de auditoria ou ins-
peção, ou de técnico responsável de parecer das che-
fias das unidades técnicas e do representante do Mi-
nistério Público; a fundamentação com que o relator
analisou as questões de fato e de direito, por fim, o
dispositivo ou dispositivos com que o relator decidiu
o mérito do feito.
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6.5.4 Publicação
A publicação é tornar do conhecimento de

todo o público o conteúdo da decisão do Tribunal.
Ocorre com a divulgação, através do órgão oficial
de imprensa, do resultado da conclusão adotada pela
Corte de Contas.

Como as decisões do Tribunal de Contas con-
sistem em acórdãos, resoluções ou pareceres, estes
são publicados, na íntegra ou em resumo, no Diário
Oficial do Estado, sem ônus para o Tribunal, e, salvo
motivo justificado, ocorrerá no prazo de trinta dias,
a partir da sessão em que tenha sido proclamado o
resultado do julgamento.

Para as decisões que tenham dispensado o
acórdão, a resolução ou parecer, as partes serão inti-
madas através da publicação da ata da sessão, na ínte-
gra ou em resumo, no órgão oficial.

R. TCE - PI, v.IO, n.l, p. l39-l60, jan./dez. 2006

6.5.5 Recursos
Como todo e qualquer órgão que possui poder

decisório, os Tribunais de Contas também estão pas-
síveis de equívocos em seus julgamentos, o que obriga
a haver possibilidade de reapreciação 40s fatos, apon-
tando os desacertos da decisão.

Os recursos têm como princípios e pressupos-
tos gerais: a sucumbência, a legitimidade do recorren-
te, a tempestividade e sua adequação.

Recorrer da decisão significa contestá-la, pe-
dindo revisão, na tentativa de modificá-la, por vislum-
brar o recorrente a existência de erros ou ilegalidade
no posicionamento adotado pelo órgão decisório. O
recurso deve ser impetrado dentro do prazo legal, caso
contrário, a decisão torna-se definitivamente contrária
ao recorrente. Deve, também, a parte ingressar com o
recurso certo para impugnar a decisão, uma vez que a
lei prescreve a utilidade, finalidade e condições para
cada recurso, não podendo a parte, por ignorância ou
má-fé, utilizar-se de outro tipo de recurso, e por fim,
para impetrar recurso, exige-se que o interessado te-
nha sido ou venha a ser, de algum modo, prejudicado
pela deliberação.

Dependendo de sua posição na decisão, são
partes que detêm a legitimidade para recorrer: a Ad-
ministração, o Ministério Público junto ao Tribunal,
os responsáveis pelo ato impugnado e os alcançados
pela decisão condenatória, e o terceiro prejudicado.
Saliente-se não caber recurso dos despachos de mero
expediente prejudicado pela deliberação da Corte.

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Es-
tado prevê a admissibilidade de 4 (quatro) espécies re-
cursais, sendo as seguintes: reconsideração, embargos
de declaração; embargos infringentes e revisão.

Examina-se cada espécie:
O recurso de reconsideração é interposto nas

decisões definitivas proferidas pelo Tribunal Pleno
ou por suas Câmaras, somente podendo ser utilizado

uma vez. O prazo para interposição é de 30 (trinta)
dias, contados da intimação do responsável, ou da pu-
blicação da decisão no Diário Oficial do Estado. Tem
efeito suspensivo e forma escrita, e será apreciado por
quem houver prolatado a decisão.

O prazo para a interposição dos embargos de-
claratórios é de cinco dias, sendo cabível quando hou-
ver, na decisão definitiva ou interlocutória, ambigüi-
dade (quando enseja duas interpretações), contradição
(afirmação de duas proposições inconciliáveis entre
si), obscuridade (falta de clareza na redação do julgado
impedindo a compreensão, a verdadeira inteligência
ou a exata interpretação), ou omissão (não pronuncia-
mento sobre o ponto ou questão relevante suscitado
pelo interessado na defesa).

São cabíveis embargos infringentes quando
não for unânime a decisão de uma das Câmaras em
processo submetido a apreciação e julgamento do
Tribunal. Este recurso tem efeito suspensivo e o seu
prazo para interposição é de dez dias, contados da in-
timação do responsável, ou da publicação da decisão,
no órgão oficial.

O recurso de revisão, com efeito suspensivo,
poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) anos, con-
tados do trânsito em julgado da decisão revista, nos
casos de: a decisão condenatória se fundar em depoi-
mentos, exames e documentos comprovadamente fal-
sos; após a decisão se descobrirem novas provas de
inocência do alcançado pela decisão condenatória, ou
circunstâncias que determinem ou autorizem a di-
minuição da pena imposta; a decisão ofendeu a coisa
julgada; a decisão violar literal disposição de lei; após
decisão, o responsável obtiver documento cuja exis-
tência ignorava, ou que não pôde fazer uso, capaz, por
si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável; e,
fundar a decisão em erro de cálculo nas contas.

6.5.6 Execução
A afirmação de que o Tribunal de Contas não

executa suas decisões, o que se constitui grande entra-
ve para a atuação plena deste, deriva da exclusividade
da função jurisdicional em sede do Poder Judiciário.

Embora haja tal exclusividade, os Tribunais de
Contas dispõem de outros instrumentos que somen-
te a eles compete, não havendo nenhum órgão, nem
mesmo o judiciário, que o possa substituir e tornar
válidos tais atos.

Assim, somente o Tribunal de Contas pode
emitir certificado de quitação do responsável para com
o Erário, bem como ordenar que o responsável alcan-
çado pela decisão condenatória comprove, perante o
Tribunal, no prazo fixado no Regimento Interno, o
recolhimento aos cofres públicos da quantia corres-
pondente ao débito ou à multa fixada em razão de sua
apuração, suas decisões têm força de título executivo
para a cobrança judicial da dívida decorrente de débito
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ou de multa não liquidados pelo responsável e forne-
cem fundamento para que a autoridade competente
proceda à efetivação das sanções previstas em lei.

6.6 SANÇÕES
O termo sanção, neste estudo, significa a apli-

cação de penalidade por condutas contrárias às nor-
mas legais ou regulamentares. Para ter validade é
necessário que seja prevista em lei. Assim, as sanções
aplicadas pelo Tribunal de Contas encontram-se pre-
vistas no Capítulo V da Lei Estadual n° 4.721/94.

A sanção mais comum nas decisões do Tribu-
nal é a de caráter pecuniário, que pode ser aplicada nos
seguintes valores:

I - até 100% (cempor cento) sobre °valor atu-
alizado do dano causado ao patrimônio do Estado ou
Município, Administração direta e indireta;

II - até 2000 (doismil) vezes o valor da Unida-
de Fiscal do Estado do Piauí (UFEPI), ou outro valor
unitário que venha a substituí-la, nos casos a seguir:

- Contas julgadas irregulares de que não resulte
débito;

- Ato praticado com infração à norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial;

- Ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, inclu-
sive editais de licitação, de que resulte ou possa resul-
tar dano ao Erário;

- Atraso na apresentação ao Tribunal das pres-
tações de contas e remessa de documentos;

- Obstrução ao livre exercício das inspeções ou
auditorias determinadas;

- Sonegação de processo, documento ou in-
formação em inspeções ou auditorias realizadas pelo
Tribunal;

- Reincidência no mesmo tipo de infração.
Fica sujeito, ainda, a essa multa aquele que dei-

xar de cumprir decisão do Tribunal, salvo motivo jus-
tificado, a critério do Plenário.

O valor da multa será determinado levando-se
em consideração, dentre outras condições, a relevân-
cia da falta, o grau de instrução do agente ou de quem
deu causa, bem assim se agiu com dolo ou culpa.

Serão levadas, ainda, em consideração, para
efeito de aplicação de multa, as circunstâncias agra-
vantes e atenuantes, como a reincidência na infração,
tentativa de suborno ou a prática abstrata, de funcio-
nário do Tribunal, quando no exercício de fiscalização;
a ação dolosa, fraudulenta ou de má-fé; o desacato, no
ato de verificação da infração, a servidor do Tribunal;
o caráter primário ou não do devedor; e outras cir-
cunstâncias juridicamente admissíveis.

O pagamento da multa deverá ocorrer no pra-
zo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado da de-
cisão que a impuser, prorrogável por igual período, a

requerimento fundamentado do responsável, sendo
atualizada monetariamente se, findo o prazo, não te-
nha ocorrido seu pagamento.

O Tribunal de Contas também possui compe-
tência para impor outras espécies de sanções, as quais
estão expressamente configuradas nos artigos 48 e 49
da Lei nO4.721/94, conforme segue:

Art. 48 - O Tribunal de Contas, sempre que o inte-
resse público exigir, como também a probidade e a
moralidade administrativa, poderá:
I - fixar à revelia, sem prejuízo das penalidades ca-
bíveis, o débito dos responsáveis que, em tempo,
não houverem apresentado as suas contas, nem de-
volvido os livros e documentos de sua gestão;
II - solicitar aos dirigentes das entidades que lhe
sejam jurisdicionadas, as medidas necessárias ao
arresto de bens dos responsáveis julgadas em débi-
to, devendo ser ouvido quanto à liberação dos bens
arrestados e a sua restituição;
lII- propor, por intermédio da autoridade compe-
tente:

a) sem pre)UIZOdas sanções previstas nesse
capítulo e das penalidades administrativas, aplicáveis
pelas autoridades competentes, por irregularidades
verificadas pelo Tribunal de Contas, sempre que este,
por maioria absoluta de seus membros, considerar gra-
ve a infração cometida, a inabilitação do responsável,
por um período que variará de 5 (cinco) a 8 (oito) anos,
para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança, no âmbito da administração pública;

b) o arresto dos bens dos responsáveis ou seus
fiadores, em quantidade suficiente á segurança da fa-
zenda Estadual, devendo ser ouvido quanto à libera-
ção dos bens arrestados e a sua restituição;

c) aplicação de sanções administrativas, civis e
penais na forma da legislação pertinente.

Art. 49 - O Tribunal Pleno poderá declarar, por
maioria absoluta de seus membros, inidôneo para
contratar com a administração pública, pelo pra-
zo de até 5 (cinco) anos, o licitante que, através de
meios ardilosos e com a intuito de alcançar vanta-
gem ilícita para si ou para outrem, fraudar licitação
ou contratação administrativa.

7 CONCLUSÃO

A tripartição de poderes em Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário é um corolário básico do Estado
Democrático de Direito, sendo disposto expressa-
mente no art. 2° da Constituição Federal: "São po-
deres da União, independentes e autônomos entre si,
o Legislativo, Executivo e Judiciário". Não obstante,
esse caráter tríplice dos poderes da República é enten-
dido e interpretado como tripartição de funções.

Assim, as funções legislativas, executivas e
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judiciárias são exercidas no âmbito dos três poderes,
com maior predominância naquilo que lhe é mais es-
pecífico, ou seja:o Legislativo tem como função precí-
pua elaborar leis, no entanto, no desempenho de suas
atividades, desenvolve atipicamente funções adminis-
trativa e judiciária. °Poder Executivo e o Judiciário
executam as leis, aplicando-as ao caso concreto.° Tribunal de Contas, no desempenho de
sua missão institucional, qual seja, a fiscalização e o
julgamento das contas dos administradores de recur-
sos públicos, conforme visto anteriormente, no item
competência, assume um caráter "sui generis", não se
enquadrando em nenhum dos três poderes, pois é um
órgão de natureza híbrida, de fiscalização e controle
executivo (a cargo do Poder Legislativo) e, simultane-
amente, de jurisdição especializada de contas (julga-
mento - a cargo do Poder Judiciário) e, embora atue
como auxiliar da Assembléia Legislativa, no exercício
do controle externo, não está a ela subordinado, go-
zando de absoluta independência hierárquica, com-
pleta autonomia funcional e administrativa, garantia
assegurada constitucionalmente.

Em virtude dessa autonomia funcional, há
uma corrente doutrinária (doutrina italiana) que en-
tende constituir-se essa Corte de Contas em um quar-
to Poder. Entretanto, há outra contrária a esse enten-
dimento, que, mesmo reconhecendo sua situação de
localização fora da área de qualquer dos poderes, o
Tribunal não pode ser considerado um quarto poder,
pois os poderes são órgãos constitucionais, indepen-
dentes e autônomos, encarregados das funções bási-
cas e essenciais do Estado, enquanto que o Tribunal
de Contas, apesar de seu realce e de sua importância,
desempenha funções e atividades complementares, ou
seja, atividades-meio, tendo como finalidade propiciar
a correta atividade administrativa dos poderes em sua
Administração direta e indireta.

A questão da jurisdição especial do TCE pre-
cisa ser compreendida principalmente em relação ao
Poder Judiciário, em cuja estrutura orgânica, proposi-
tadamente, a Constituição não quis incluí-lo. °Poder
Judiciário detém exclusividade absoluta para apreciar,
em toda e qualquer situação, os direitos de cada sujei-
to de direito. No entanto, como já foi exposto no de-
correr do trabalho, em sentido amplo, o TCE possui
jurisdição no âmbito administrativo, que, como Tri-
bunal Especial, órgão da justiça contábil ou da justiça
de contas, é o único com competência para julgar, de
forma definitiva, as contas públicas. Acrescente-se que
as decisões de que resulte débito ou aplicação de mul-
ta, têm, após sua inscrição na dívida ativa, eficácia de
título executivo, conforme explicitado anteriormente.
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